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VALENDO | Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar poderão
registrar crimes de menor potencial

 novembro 14, 2022  Osvaldo Maya  0 comentários
Com o objetivo de tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e com menor burocracia, a
Polícia Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso direto
ao sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência (TCO) no
Estado do Maranhão.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA), assinado nesta segunda-feira
(14/11).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência.

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. “Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos”, disse
Velten.

O presidente do TJMA também afirmou que as instituições que atuam em cooperação, tendo como foco o
cidadão e a cidadã, são instituições eficazes, que atuam na perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda 2030. “Nós temos que trabalhar nessa perspectiva, para o cumprimento do ODS
16, que é o nosso compromisso com a construção de instituições eficazes, capazes de assegurar, a justiça social,
a paz e  atender os anseios da sociedade que está lá na ponta”, frisou.

O secretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/MA), coronel Sílvio Leite, explicou que com a
assinatura do termo, “o cidadão e a cidadão passam a ter o direito muito mais amplo e muito mais efetivo, uma
vez que, ao chamar uma viatura para atender a ocorrência, do próprio local, o TCO já é lavrado e distribuído de
imediato ao Poder Judiciário, fazendo com que possamos dar uma resposta mais rápida à sociedade”.



VANTAGENS

Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública proporcionará um
meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a burocracia e
tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
promoção do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio
institucional e promoção do serviço segurança pública.

A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.

O ato de assinatura também contou com a participação do comandante da PMMA, coronel Emerson Bezerra; do
comandante do CBMMA, coronel Célio Roberto; do chefe da Unidade de Desenvolvimento e Articulações
Institucionais (UDAI), coronel Eurico Alves da Silva Filho e do diretor de Segurança Institucional e Gabinete
Militar do TJMA, coronel Alexandre Magno.
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TJMA realizará audiência pública de acesso à Justiça a povos
indígenas

Evento ocorrerá no município de Imperatriz, na quinta-feira (17). No dia seguinte haverá mutirão de
atendimentos aos povos indígenas no território São José (Krikati), em Montes Altos

 

O Tribunal de Justiça do Maranhão, por meio do Comitê de Diversidade, em parceria com diversas instituições
públicas, realizará Audiência Pública de “Acesso à Justiça a Povos Indígenas”, no auditório da OAB Seção
Imperatriz, no dia 17 de novembro (quinta-feira), a partir das 14h. No dia seguinte, 18, haverá mutirão de
atendimentos aos povos indígenas, a partir das 9h, no território indígena São José (Krikati), município de
Montes Altos/MA, com prestação de serviços por órgãos do Sistema de Justiça.  A ação faz parte também do
Programa Justiça de Proximidade da Presidência do TJMA.

Na audiência pública do dia 17, com participação do presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, e do
coordenador do Comitê de Diversidade do Tribunal, juiz Marco Adriano Fonseca, os representantes do Poder
Judiciário maranhense, Ministério Público estadual, Defensoria Pública, OAB/MA, Funai e Secretaria de Estado
de Segurança Pública terão dez minutos para expor suas considerações, explicando aos representantes dos
povos indígenas quais são suas atribuições constitucionais e legais e quais serviços estão disponíveis aos Povos
Indígenas do Maranhão.

Em seguida, será franqueado o uso da palavra por cinco minutos aos representantes dos povos indígenas
inscritos para apresentar suas considerações, dúvidas, críticas e sugestões. A previsão de duração da audiência
pública é de quatro horas, mediante exposição dialogada e participativa.

COORGANIZAÇÃO

O encontro tem coorganização da Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Participação Popular (Sedihpop),
por meio da Secretaria Adjunta de Povos Indígenas; da Coordenação das Organizações e Articulações dos Povos
Indígenas do Maranhão (Coapima); da Associação Wyty-Catë das Comunidades Timbira do Maranhão e
Tocantins, representativa dos Povos Indígenas do Maranhão; e apoio institucional da Defensoria Pública
Estadual e da OAB – Subseção de Imperatriz.

MUTIRÃO

O mutirão do dia 18 terá atendimentos previstos de: registro civil, carteira de identidade, título de eleitor,
casamentos e divórcios.
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PM e Corpo de Bombeiros poderão registrar crimes de menor
potencial

Com o objetivo de tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e com menor burocracia, a
Polícia Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso direto
ao sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência (TCO) no
Estado do Maranhão.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA), assinado nesta segunda-feira
(14/11).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência.

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. “Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos”, disse
Velten.

O secretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/MA), coronel Sílvio Leite, explicou que com a
assinatura do termo, “o cidadão e a cidadão passam a ter o direito muito mais amplo e muito mais efetivo, uma
vez que, ao chamar uma viatura para atender a ocorrência, do próprio local, o TCO já é lavrado e distribuído de
imediato ao Poder Judiciário, fazendo com que possamos dar uma resposta mais rápida à sociedade”.

Vantagens – Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública
proporcionará um meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a
burocracia e tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
promoção do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio
institucional e promoção do serviço segurança pública.



A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.
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Palmeirândia - Prefeito Edilson da Alvorada convida para
inauguração da "Sala Justiça de Todos"

Está confirmado para esta quarta-feira (16), às 9:00h da manhã, a solenidade de inauguração da sala de
audiências do projeto Justiça para Todos na cidade de Palmeirândia.

O prefeito Edilson da Alvorada convida toda a população para o ato solene que acontecerá em frete ao prédio
da Secretaria da Mulher, local onde está instalado a referida sala.

A Sala da Justiça está equipada com computadores ligados ao sistema do Tribunal de Justiça através de acesso à
Internet e vai permitir que demandantes e demandados, possam utilizar-se desse espaço para participar de
audiências de forma virtual, evitando deslocamento para ou outra cidade do estado e até do país, para
participar de uma audiência por exemplo.

Ação da Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Maranhão e Prefeitura de Palmeirândia, visa oferecer ao
cidadão, acesso fácil e rápido a serviços judiciais como: Web Conferência; Consulta Processual, Depoimentos e
Testemunho.
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PM e Corpo de Bombeiros poderão registrar crimes de menor
potencial

Por Zeca Soares
15 de novembro de 2022
Comente
   

Com o objetivo de tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e com menor burocracia, a
Polícia Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso direto
ao sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência (TCO) no
Estado do Maranhão.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA), assinado nesta segunda-feira
(14/11).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência.

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. “Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos”, disse
Velten.

O secretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/MA), coronel Sílvio Leite, explicou que com a
assinatura do termo, “o cidadão e a cidadão passam a ter o direito muito mais amplo e muito mais efetivo, uma
vez que, ao chamar uma viatura para atender a ocorrência, do próprio local, o TCO já é lavrado e distribuído de
imediato ao Poder Judiciário, fazendo com que possamos dar uma resposta mais rápida à sociedade”.

Vantagens – Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública
proporcionará um meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a



burocracia e tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
promoção do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio
institucional e promoção do serviço segurança pública.

A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.
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Judiciário maranhense altera expediente dias de jogos do Brasil na
Copa do Mundo

Em dias normais a produção nos tribunais é quase que insignificante, imagina com horário reduzido
Foto de João Filho João Filho

O Poder Judiciário do Maranhão terá horários alterados em dias de jogos do Brasil na Copa do Mundo 2022. A
Seleção Brasileira jogará nos dias 24 (quinta) e 28 (segunda) de novembro e fechará participação na fase de
grupos em 2 de dezembro, uma sexta.

Em setembro passado, o Tribunal de Justiça publicou a Resolução-GP – 902022, com a alteração do horário de
funcionamento nos dias das partidas da equipe brasileira no Catar, na competição a ser realizada nos meses de
novembro e dezembro.

O documento, assinado pelo presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, estabelece os horários de
funcionamento na 1ª fase – também chamada fase de grupos.

De acordo com a resolução, o expediente interno será encerrado às 11 horas, quando o jogo da Seleção tiver
seu início às 13 horas. Quando os jogos do Brasil iniciarem às 16 horas, o funcionamento do Judiciário será até
14 horas, mantido o trabalho remoto para o atendimento de medidas urgentes.

A Resolução ainda define que, em caso de classificação para as etapas subsequentes, haverá regulamentação
específica, caso os horários sejam diversos dos especificados no seu artigo 1º.

As normas seguintes estabelecem que as horas não trabalhadas em razão dos jogos serão compensadas à razão
de uma hora por dia e que a compensação, a ser realizada no mês subsequente, deverá ser autorizada e
fiscalizada pelo gestor da unidade, observada a conveniência dos serviços institucionais.

Por Gláucio Ericeira
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Polícia Militar e Corpo de Bombeiros poderão registrar crimes de
menor potencial

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao PJe para o protocolo eletrônico de
procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais.
Fonte: Com informações do TJMA
Data de publicação: 15/11/2022

A assinatura do termo de cooperação aconteceu no gabinete da Presidência do TJMA (Foto: Ribamar Pinheiro)

Com o objetivo de tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e menos burocracia, a Polícia
Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso direto ao
sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência (TCO) no
Estado do Maranhão.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA), assinado nesta segunda-feira
(14/11).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência.

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. “Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos”, disse
Velten.

O presidente do TJMA também afirmou que as instituições que atuam em cooperação, tendo como foco o
cidadão e a cidadã, são instituições eficazes, que atuam na perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda 2030. “Nós temos que trabalhar nessa perspectiva, para o cumprimento do ODS
16, que é o nosso compromisso com a construção de instituições eficazes, capazes de assegurar, a justiça social,
a paz e atender os anseios da sociedade que está lá na ponta”, frisou.



O secretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/MA), coronel Sílvio Leite, explicou que com a
assinatura do termo, “o cidadão e a cidadão passam a ter o direito muito mais amplo e muito mais efetivo, uma
vez que, ao chamar uma viatura para atender a ocorrência, do próprio local, o TCO já é lavrado e distribuído de
imediato ao Poder Judiciário, fazendo com que possamos dar uma resposta mais rápida à sociedade”.

VANTAGENS

Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública proporcionará um
meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a burocracia e
tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
promoção do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio
institucional e promoção do serviço segurança pública.

A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.

O ato de assinatura também contou com a participação do comandante da PMMA, coronel Emerson Bezerra; do
comandante do CBMMA, coronel Célio Roberto; do chefe da Unidade de Desenvolvimento e Articulações
Institucionais (UDAI), coronel Eurico Alves da Silva Filho e do diretor de Segurança Institucional e Gabinete
Militar do TJMA, coronel Alexandre Magno.
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A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar-Cemulher, do Tribunal de
Justiça do Maranhão realizou na última quinta-feira (10), um momento de diálogo sobre Masculinidades,
Prevenção à Violência contra as Mulheres e Autocuidado, para colaboradores de diversos setores da Empresa
Maranhense de Administração Portuária- EMAP.

A palestra foi mediada pela servidora Edla Ferreira, Analista Judiciária-Psicóloga e pelo estagiário de Psicologia,
da Universidade Federal do Maranhão, Thales Pinheiro, com a participação do coordenador Administrativo da
Cemulher, Arthur Darub. A ação foi realizada no auditório da sede da empresa, localizada no Porto do Itaqui e
abordou conteúdos sobre violência de gênero, masculinidades, Lei Maria da Penha, paternidade, autocuidado.

A atividade, articulada com a Gerência de Responsabilidade Social, CIPA, Coordenação de Saúde e Comitê de
Diversidade da EMAP, ressalta a parceria firmada entre a Cemulher e a Empresa, desde o ano de 2019, por
meio do projeto Valoriza Mulher. O momento integrou a programação do "Novembro Azul" e também faz parte
das estratégias de execução do Programa Homem Consciente, desenvolvido pela Cemulher desde o ano de 2021.

O Programa Homem Consciente utiliza estratégias educativas para conscientizar os homens sobre os impactos
de comportamentos sexistas e violentos na sua própria vida, saúde e nas suas relações domésticas e familiares,
como forma de prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres e construção de uma cultura de paz.
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O Poder Judiciário do Maranhão terá horários alterados em dias de jogos do Brasil na Copa do Mundo 2022. A
Seleção Brasileira jogará nos dias 24 (quinta) e 28 (segunda) de novembro e fechará participação na fase de
grupos em 2 de dezembro, uma sexta. Em setembro passado, o Tribunal de Justiça publicou a Resolução-GP -
902022, com a alteração do horário de funcionamento nos dias das partidas da equipe brasileira no Catar, na
competição a ser realizada nos meses de novembro e dezembro.

O documento, assinado pelo presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, estabelece os horários de
funcionamento na 1ª fase - também chamada fase de grupos.

De acordo com a resolução, o expediente interno será encerrado às 11 horas, quando o jogo da Seleção tiver
seu início às 13 horas. Quando os jogos do Brasil iniciarem às 16 horas, o funcionamento do Judiciário será até
14 horas, mantido o trabalho remoto para o atendimento de medidas urgentes.

A Resolução ainda define que, em caso de classificação para as etapas subsequentes, haverá regulamentação
específica, caso os horários sejam diversos dos especificados no seu artigo 1º.

COMPENSAÇÃO

As normas seguintes estabelecem que as horas não trabalhadas em razão dos jogos serão compensadas à razão
de uma hora por dia e que a compensação, a ser realizada no mês subsequente, deverá ser autorizada e
fiscalizada pelo gestor da unidade, observada a conveniência dos serviços institucionais.

PLANTÃO NORMAL

Por fim, informa que o Plantão Judiciário de 1º e 2º Graus funcionará em seu horário normal, com contatos
disponíveis no site do Poder Judiciário do Maranhão.

ESTREIA

A abertura da Copa do Mundo será no dia 20 de novembro, com o jogo entre Catar e Equador, mas o Brasil tem
data de estreia definida apenas para o dia 24 de novembro, uma quinta-feira, às 16h (horário de Brasília),
contra a Sérvia.

A segunda partida da Seleção será no dia 28 de novembro, uma segunda-feira, às 13h (horário de Brasília),
contra a Suíça.



O Brasil fechará sua participação na fase de grupos no dia 2 de dezembro, uma sexta-feira, às 16h (horário de
Brasília), contra Camarões.

POSSIBILIDADES

As datas das fases seguintes da Copa do Mundo - que terão participação do Brasil, caso a Seleção avance na
fase de grupos e em cada uma das posteriores - serão dos dias 3 a 6 de dezembro (Oitavas de final), com jogos
às 12h e 16h; 9 e 10 de dezembro (Quartas de final), também com partidas às 12h e 16h; 13 e 14 de dezembro
(Semifinais), com jogos às 16h; 17 de dezembro (disputa de 3º lugar), às 12h; e 18 de dezembro, final, às 12h.
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Com o objetivo de tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e com menor burocracia, a
Polícia Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso direto
ao sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência
(TCO) no Estado do Maranhão.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA), assinado nesta segunda-feira
(14/11).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) - antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal - é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência. 

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

Para o presidente do TJMA, desembargador Paulo Velten, a assinatura do acordo é de alta relevância, uma vez
que fortalece o papel dessa cooperação institucional entre o Poder Judiciário e o aparato de segurança pública
do Estado. "Vamos conseguir acelerar o procedimento, à medida em que a própria Polícia Militar vai lavrar o
termo circunstanciado de ocorrência e enviar diretamente para os nossos juízes e juízas, aliviando, assim, a
carga de trabalho da Polícia Civil, que poderá focar, sobretudo, nos inquéritos policiais mais complexos", disse
Velten.

O presidente do TJMA também afirmou que as instituições que atuam em cooperação, tendo como foco o
cidadão e a cidadã, são instituições eficazes, que atuam na perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda 2030. "Nós temos que trabalhar nessa perspectiva, para o cumprimento do ODS
16, que é o nosso compromisso com a construção de instituições eficazes, capazes de assegurar, a justiça social,
a paz e  atender os anseios da sociedade que está lá na ponta", frisou.

O secretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/MA), coronel Sílvio Leite, explicou que com a
assinatura do termo, "o cidadão e a cidadão passam a ter o direito muito mais amplo e muito mais efetivo, uma
vez que, ao chamar uma viatura para atender a ocorrência, do próprio local, o TCO já é lavrado e distribuído de
imediato ao Poder Judiciário, fazendo com que possamos dar uma resposta mais rápida à sociedade". 



VANTAGENS

Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública proporcionará um
meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a burocracia e
tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
promoção do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio
institucional e promoção do serviço segurança pública.

A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.

O ato de assinatura também contou com a participação do comandante da PMMA, coronel Emerson Bezerra; do
comandante do CBMMA, coronel Célio Roberto; do chefe da Unidade de Desenvolvimento e Articulações
Institucionais (UDAI), coronel Eurico Alves da Silva Filho e do diretor de Segurança Institucional e Gabinete
Militar do TJMA, coronel Alexandre Magno.
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A Polícia Militar do Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (PMMA) terão acesso
direto ao sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), para elaboração do termo circunstanciado de ocorrência
(TCO) no Estado do Maranhão. O objetivo é tornar os registros de crimes de menor relevância mais céleres e
com menor burocracia.

A medida será implementada de acordo com termo de cooperação técnica nº. 058/2022 entre o Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), a Polícia Militar do
Maranhão (PMMA) e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão (CBMMA), assinado na última segunda-feira
(14).

O termo circunstanciado de ocorrência (TCO) – antes de competência exclusiva da Polícia Civil e Federal – é um
registro de um fato tipificado como infração de menor potencial, que pode ser elaborado de forma online,
descrevendo toda a situação e sendo levada a ciência para o(a) magistrado(a) competente no local dos fatos,
onde é relatada a ocorrência. 

A partir do termo assinado, os órgãos de Segurança Pública terão acesso ao Sistema Processo Judicial
eletrônico (PJe) para o protocolo eletrônico de procedimentos investigatórios criminais e/ou infracionais,
comunicações e/ou remessas de expedientes que devam ser encaminhados às unidades jurisdicionais do
Primeiro Grau ou órgãos do Segundo Grau de Jurisdição com competência para o respectivo processo e
julgamento.

VANTAGENS

Na prática, a elaboração do TCO com o uso do sistema PJe pelos órgãos de segurança pública proporcionará um
meio ágil e eficiente de comunicação entre a Polícia Militar e a Justiça Estadual, reduzindo a burocracia e
tempo de tramitação dos procedimentos resultantes de autuações.

A cooperação entre as entidades combaterá a morosidade pela falta de meios para promoção do intercâmbio e
promoção do serviço segurança pública, minimizando entraves e conferindo maior celeridade ao intercâmbio
institucional e promoção do serviço segurança pública.

A iniciativa também buscará a inserção, a ampliação, a manutenção e a atualização do banco de dados da
persecução criminal no âmbito estadual, otimizando o fluxo de documentos eletrônicos entre os órgãos,
permitindo a celeridade na tomada de decisões da autoridade policial e do Poder Judiciário Estadual.

Com informações do TJMA.


